
4ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA EM 15/02
/2022

PROCESSO TCE-PE N° 19100159-4
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS PORTO

 Prestação de Contas - GovernoMODALIDADE - TIPO:
 2018EXERCÍCIO:

 Prefeitura Municipal de Vitória de SantoUNIDADE JURISDICIONADA:
Antão

INTERESSADOS:

JOSE AGLAILSON QUERALVARES JUNIOR
RAFAEL GOMES PIMENTEL (OAB 30989-PE)

ORGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA 
PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO MARCOS LORETO

PARECER PRÉVIO

RESPONSABILIDADE FISCAL.
DESPESA COM PESSOAL.
EXTRAPOLAÇÃO. NÃO ADOÇÃO
DE MEDIDAS. ÚNICA
IRREGULARIDADE RELEVANTE.
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 

1. Despesa Total com Pessoal acima
do limite estabelecido contraria o art.
20, inciso III, alínea b, da LRF. No
entanto, tratando-se de única
irregularidade com maior gravidade
constatada nas Contas de Governo,
enseja ressalvas.

Decidiu, à unanimidade, a PRIMEIRA CÂMARA do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 15/02
/2022,

CONSIDERANDO que o presente processo trata de auditoria realizada
nas contas de governo;

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria elaborado pela Gerência de
Contas de Governos Municipais-GEGM;
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CONSIDERANDO os termos da defesa apresentada pelo interessado;

CONSIDERANDO a extrapolação do limite de Despesa Total com
Pessoal, durante todos os exercícios da gestão do interessado, tendo
alcançado o percentual de 65,93% da Receita Corrente Líquida do
Município ao término do exercício, contrariando o artigo 20, inciso III,
alínea b, da Lei de Responsabilidade Fiscal;

CONSIDERANDO que o desenquadramento ocorre desde o 2º
quadrimestre de 2017;

CONSIDERANDO que não foi comprovada a adoção de medidas para
a redução da DTP, de forma a reconduzir o percentual ao limite legal,
restando descumprido o artigo 23 da LRF;

CONSIDERANDO a realização de 473 (quatrocentos e setenta e três)
contratações temporárias durante o exercício;

CONSIDERANDO, entretanto, que o descumprimento do limite da DTP
foi a única irregularidade relevante remanescente;

CONSIDERANDO o cumprimento dos demais limites constitucionais e
legais, conforme evidencia o Anexo Único da presente deliberação;

CONSIDERANDO a jurisprudência recente deste Tribunal de Contas, a
exemplo dos Processos TC nºs 18100339-9, 18100862-2, 18100876-2,
17100151-5, 16100047-2 e 1302449-8;

CONSIDERANDO os princípios da Isonomia, da Segurança Jurídica e
da Coerência dos Julgados;

CONSIDERANDO, ainda, os princípios da Razoabilidade e da
Proporcionalidade;

CONSIDERANDO que as demais irregularidades apontadas pela
auditoria ensejam recomendações para que não voltem a se repetir em
exercícios futuros;

CONSIDERANDO, por fim, a ocorrência de superavit de execução
orçamentária e elevado superavit financeiro no exercício, além de uma 
significativa melhora na capacidade de pagamento imediato ou no curto
prazo dos compromissos com prazo de até 12 meses;

 Jose Aglailson Queralvares Junior:

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados
com o artigo 75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal e o artigo 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco
;
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Vitória
de Santo Antão a  das contas do(a) Sr(a).aprovação com ressalvas
Jose Aglailson Queralvares Junior, relativas ao exercício financeiro de
2018.

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 combinado com
o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao
atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Vitória de Santo Antão,
ou quem vier a sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se
houver, as medidas a seguir relacionadas :

Evitar incluir na LOA dispositivo inapropriado para abertura
de créditos adicionais;

Apresentar a programação financeira e o cronograma de
execução mensal de desembolso com metodologia
adequada;

Providenciar para que a Programação Financeira contenha a
especificação das medidas relativas à quantidade e valores
de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como
da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de
cobrança administrativa;

Adotar as medidas legais necessárias à recondução dos
gastos com pessoal ao limite estabelecido pela Lei
Complementar n° 101/2000;

Evitar o agravamento do desequilíbrio financeiro e atuarial do
plano financeiro do RPPS;

Evitar o desequilíbrio atuarial do plano previdenciário do
RPPS;

Atentar para que não ocorra a utilização irregular de recursos
do Plano Previdenciário para cobrir insuficiência financeira do
Plano Financeiro do RPPS.

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO MARCOS LORETO , Presidente da Sessão :
Acompanha

CONSELHEIRO CARLOS PORTO , relator do processo

CONSELHEIRO VALDECIR PASCOAL : Acompanha

Procuradora do Ministério Público de Contas: ELIANA MARIA
LAPENDA DE MORAES GUERRA
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